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L ancamento de oficio de débito declarado em GFIP e nao pago e
incabivel

Por serem consideradas confissdo de divida, a Declaracéo de Débitos e Créditos Tributérios Federais
(DCTF) e a Guia de Recolhimento do FGTS e Informacdes a Previdéncia Socia (GFIP) e, por
conseguinte, os débitos nelas declarados, prescindem do lancamento de oficio, hgjavistaque tais
declara¢fes ndo so informam a existéncia do débito tributério, como constituem definitivamente os
tributos ali declarados.

Essa é ainterpretacdo que se extrai daleiturada Instrucdo Normativa da Receita Federal do Brasil
1.110/2010 e do artigo 225 do Decreto 3.048/1999, que preveem a natureza juridica de confissdo de
dividada DCTF e da GFIP, de modo a reconhecé-las como instrumento hébil e suficiente paraa
exigéncia do crédito tributario nelas confessado.

O efeito prético dessas previsdes normativas € que os débitos tributarios declarados tanto em DCTF,
guanto em GFIP, se ndo pagos pelo contribuinte, podem ser imediatamente encaminhados pela Receita
Federa parainscricdo em Divida Ativa da Unido, sendo desnecessaria— parando dizer ilegal — a
lavratura de auto de infracéo.

Ratificando esse entendimento, a prépria Receita Federal apresentou a Solucéo de Consulta Internada
Coordenagéo-Geral do Sistemade Tributacdo (Cosit) 3, de 25/2/2013, por meio da qual reconhece o
carater normativo acima esposado e promove alogica equiparacéo da DCTF com a GFIP. Neste sentido,
afirma tratar-se a GFIP de documento que registra a concordancia quanto aos elementos necessarios a
constituicdo do débito tributario, quais sejam: os fatos geradores da contribuicdo previdenciaria, sua base
de calculo, aliquota, competéncia, identificagdo do sujeito passivo e outras ocorréncias que podem
afastar seu pagamento ou diminuir-lhe o valor devido, dispensando o lancamento de oficio.

A referida solucéo de consulta elucida ainda que se faz necesséria a lavratura do auto de infragdo ou
notificagdo de langamento nas hipdteses em que a constituicdo do débito tributario ndo se formaliza por
meio de GFIP, ressalvada a confissao do débito mediante Lancamento do Débito Confessado (LDC) ou
parcelamento.

Importante relembrar nesta discusséo que, a partir da publicagéo da Instrucdo Normativa 1.434 em
2/1/2014, as Solucdes de Consulta Cosit passaram ater efeito vinculante no ambito da Receita Federal.
Desse modo, passou a ser de observancia obrigatoria por toda Administracéo Tributaria.

Indo adiante, diferente ndo € o entendimento da 12 Secéo do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (Carf), o qual assentou sua jurisprudéncial 1] no sentido de determinar que somente os tributos
ndo exigiveis por meio de DCTF devem ser objeto de lancamento de oficio, pois a declaragdo possui
carater de confissdo de divida e, consequentemente, € instrumento habil e suficiente para a constituicéo
do débito tributario, sendo desnecessario o lancamento de oficio. Tal inteleccdo jafoi inclusive
registrada na Simula Carf 52.

Com base na natureza juridicada DCTF, a 12 Secéo de Julgamento do Carf julgaimprocedente o auto de
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infracdo que discute débitos nela declarados, hgja vista tais débitos ja terem sido previamente
constituidos pelo proprio contribuinte quando da declaracdo em DCTF.

No ambito do Poder Judiciério, a orientacdo € a mesma, como da conta a SUmula 436 do Superior
Tribunal de Justica, que pacifica o entendimento judicial no sentido de que a entrega de declaracéo pelo
contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o débito tributério, sendo dispensada qualquer outra
providéncia pelo Fisco quanto a constituicdo do débito tributério.

Ou sgja, 0 que se pode observar € que legislacéo e jurisprudéncia— judicial e administrativa— sdo
claras ao dispensar a Autoridade Fiscal de qualquer providéncia para a constituicéo do débito tributario
declarado pelo contribuinte, dispensando-se a lavratura de auto de infragéo, podendo o Fisco encaminhar
eventuais débitos declarados e ndo pagos para imediata inscricéo em divida ativa e execucéo fiscal.

Contudo, embora a 12 Secdo do CARF ja tenha pacificado tal entendimento quanto a DCTF, a 22 Secéo
ainda ndo possui entendimento tranguilo sobre o assunto no que se refere a GFIP, havendo precedentes
gue mantém autuacdes que constituiram tributos previamente constituidos pel os contribuintes em GFIP
[2]. O fundamento de alguns dos julgadores é o de que afiscalizagdo pode lavrar ou ndo o auto de

infrac&o, ndo havendo qual quer prejuizo para o contribuinte, que podera discutir administrativamente a

autuacéo.

Em que pese esses argumentos, é importante que a discusséo leve em consideracdo a distin¢éo entre os
atos administrativos discricionérios e os vinculados. De um lado, os atos discricionarios sdo aqueles que
a Administragdo pode praticar com certa liberdade de escolha em relacdo ao seu contetido, o modo de
realizacdo, a oportunidade e a conveniéncia, devendo sempre observar os limites legais. Por outro lado, a
Administracdo ndo possui qualguer margem de liberdade para praticar os atos vinculados, poisalei
define de antem&o todos os aspectos da conduta, que devem ser obrigatoriamente adotados.

Com efeito, ndo se deve esquecer gue o0 langamento tributario € espécie de ato administrativo vinculado,
ndo podendo se submeter a subjetividade da autoridade fiscal, o que significa que se o tributo ainda ndo
esta constituido, € dever do fiscal a sua constituicdo, nos termos do artigo 142 do Cédigo Tributario
Nacional. De outro giro, se o tributo ja esta constituido, o lancamento efetuado pela autoridade fiscal é
indtil e desnecessario, sendo evidente a ofensa aos principios basilares da legalidade, da finalidade, da
eficiéncia, darazoabilidade e da proporcionalidade[ 3], entender que cabe ao fiscal decidir seiralavrar
ou ndo o auto de infracéo.

Detal arte, € de se notar a evidente prescindibilidade de qualquer ato de langamento para constitui¢éo de
débito tributario relativo a valores declarados pelo contribuinte em instrumento que possua natureza de
confissdo de divida, de modo que se espera que a orientacéo pacifica da 12 Turma da Cémara Superior de
Recursos Fiscaig 4] do Carf passe a orientar os julgadores da 22 Turma e da 22 Se¢do do CARF,
reconhecendo-se ser incabivel e injustificavel — porque ndo dizer ilegal — o lancamento de oficio nos
casos de débito previamente declarado em GFIP e ndo pago.

[1] Neste sentido, o acorddo 1402-00.468, que trata expressamente da eficacia da DCTF como
instrumento de confissdo de divida, resolveu pelaimprocedéncia do lancamento de oficio formalizado
em auto de infragéo.

[2] Como se pode verificar nos seguintes acordaos da 22 Segdo de Julgamento: 2402-003.643, 2402-
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002.530, 2803001.629, 2402-003.094.

[3] O langamento é ato administrativo regido pelo art. 2° daLel 9.784/98 e pelo art. 37 da CF/88.

Art. 29 A Administracdo Publica obedecerd, dentre outros, aos principios dalegalidade, finalidade,
motivacao, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditorio, seguranca
juridica, interesse publico e eficiéncia.

Art. 37. A administracdo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios obedecera aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiéncia e, também, ao seguinte:

[4] Acordao CARF 9303-002.215
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